
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.539 - MG (2017/0095380-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MÁRIO EDUARDO GUIMARÃES NEPOMUCENO JÚNIOR E 

OUTRO(S) - MG102604 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTERNAÇÃO DE MENOR INFRATOR. 
PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. MEDIDA URGENTE. 
MULTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 
do contexto fático-probatório, mormente em se verificando que in casu não 
houve desproporcionalidade ou falta de razoabilidade no valor da multa aplicada. 
Incide, por conseguinte, o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.539 - MG (2017/0095380-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MÁRIO EDUARDO GUIMARÃES NEPOMUCENO JÚNIOR E 

OUTRO(S) - MG102604 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇAO CIVIL PUBLICA - 
PRELIMINARES - REJEIÇÃO - INTERNAÇÃO DE MENOR INFRATOR - 
PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE - TUTELA ESPECÍFICA 
DEFERIDA LIMINARMENTE - REQUISITOS DO PROVIMENTO - 
CONFIGURAÇÃO - CABIMENTO DA MEDIDA URGENTE - 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO CONCESSIVA - MULTA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - POSSIBILIDADE.
- A presença de prova inicial que revela a relevância dos fundamentos 
despendidos na ação civil pública, aliada ao fundado receio de dano, torna 
imperiosa a concessão liminar da tutela específica perseguida, visando a imediata 
internação de menores infratores, judicialmente determinada.
- É cabível a fixação de multa pecuniária contra a Fazenda Pública, cujo valor, 
in casu, se mostra compatível com o objetivo da medida.
- Recurso a que se neaa provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 

461, §4º, do CPC, sob o argumento de que a multa imposta à fazenda pública para a 

transferência de menores infratores para centro socioeducativo se mostra excessiva.

É o relatório.     
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.539 - MG (2017/0095380-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.6.2017.  

Na hipótese dos autos o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 

do contexto fático-probatório, mormente em se verificando que in casu não houve 

desproporcionalidade ou falta de razoabilidade no valor da multa aplicada. Incide, por 

conseguinte, o óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

 PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO   DEFICIENTE.   SÚMULA   
284/STF.   DESCUMPRIMENTO  DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  POR  
PARTE DO ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART.   461   DO  
CPC.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ. 
ASTREINTES.   RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  
REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1.  Não  prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de Processo  
Civil,  uma  vez  que  deficiente  sua  fundamentação. Com efeito,  a  recorrente 
limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido  dispositivo  legal,  sem 
explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou omisso o acórdão 
recorrido.
2.  A  jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese esposada 
pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, fixar multa diária cominatória -  astreintes  -,  ainda  que  
contra  a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer.
3.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na   
fixação   de   astreintes   implica   o   reexame   de  matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
Excepcionam-se   apenas   as   hipóteses   de   valor  irrisório  ou exorbitante, o 
que não se configura neste caso. Precedentes.
4.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  tribunal  tem entendimento  no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede  o  exame  de  
dissídio  jurisprudencial,  uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.
5.  Não  se  pode  conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional,  quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico,   
bem  como  não  apresenta,  adequadamente,  o  dissídio jurisprudencial.   Apesar  
 da  transcrição  de  ementa,  não  foram demonstradas  as circunstâncias 
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identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FAZENDA PÚBLICA. ASTREINTES. É CABÍVEL  A  COMINAÇÃO  DE  
MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, NA HIPÓTESE DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AFERIR A 
ADEQUAÇÃO DA  MULTA  DIÁRIA  OU  DO  PRAZO  PARA SEU 
CUMPRIMENTO É MATÉRIA QUE DEMANDARIA  O  REEXAME  DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  O  entendimento  adotado  pela  Corte  de  origem  não destoa da 
jurisprudência do STJ, segundo a qual é cabível a cominação de multa contra a 
Fazenda Pública por descumprimento de obrigação de fazer.
Além  disso, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para a 
fixação de seu valor e a análise da adequação do prazo fixado para  o  
cumprimento  da  obrigação  ensejaria  o reexame de matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
Excepcionam-se   apenas   as   hipóteses   de   valor  irrisório  ou exorbitante, o 
que não se configura neste caso. Precedentes: AgRg no AREsp.  597.211/SP,  
Rel.  Min.  BENEDITO GONÇALVES, DJe 28.11.2014;
AgRg  no REsp. 1.467.280/AL, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014;
AgRg  no AREsp. 617.329/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
6.4.2015;
AgRg  no  AREsp.  555.542/AC,  Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 18.2.2015.
2.  In  casu,  a  multa  diária foi fixada no valor de R$100,00 (cem reais),  ou  
seja,  de  forma  razoável  e  proporcional,  e o lapso temporal  de  
descumprimento  da determinação judicial é que fez com que se chegasse ao 
montante de cerca de R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais), de modo que não há 
que se falar em exorbitância no valor apurado.
3. Ademais, é entendimento desta Corte Superior de que a apuração da 
razoabilidade  e  da proporcionalidade do valor da multa diária deve ser verificada 
no momento da sua fixação, em relação ao da obrigação principal,  uma  vez  que  
a  redução do montante fixado a título de astreintes,  quando  superior ao valor da 
obrigação principal, acaba por  prestigiar  a conduta de recalcitrância do devedor 
em cumprir a decisão  judicial e estimula a interposição de recursos a esta Corte 
para  a  redução  da  sanção,  em  total  desprestígio  da atividade jurisdicional  
das instância ordinárias (AgInt no AREsp. 857.956/SP, Rel. Min. MOURA 
RIBEIRO, DJe 1.7.2016).
4.   Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 419.020/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016)
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0095380-6 REsp 1.670.539 / 

MG

Números Origem:  04570389720158130079  08312583620158130000  10079150457038  10079150457038000  
10079150457038001  10079150457038002  10079150457038003  4570389720158130079  
8312583620158130000

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MÁRIO EDUARDO GUIMARÃES NEPOMUCENO JÚNIOR E OUTRO(S) - 

MG102604 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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